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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: Encaminha-se ao Excelentíssimo Prefeito Municipal Carlos Nelson Bueno: Minuta de Projeto de Lei o qual: “Estabelece no âmbito do município de Mogi Mirim, penalidade administrativa de multa para aqueles que praticarem maus-tratos aos animais, e dá outras providências”.
  DESPACHO

                            SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                                                                                          PRESIDENTE DA MESA
REQUERIMENTO Nº 98 DE 2017
SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES VEREADORES e VEREADORAS,


          REQUER ao Presidente, na forma regimental, e depois de ouvido o Douto Plenário desta Casa, que seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal Carlos Nelson Bueno, Minuta de Projeto de Lei, o qual “Estabelece no âmbito do município de Mogi Mirim, penalidade administrativa de multa para aqueles que praticarem maus-tratos aos animais, e dá outras providências”.
JUSTIFICATIVA:


Considerando o alto índice de abandono de animais em nosso município, e outros tipos de crueldade contra os animais que ocorrem diariamente.


Considerando que está minuta foi objeto de Lei aprovada por unanimidade desta Casa de Leis, Lei n° 5.665 de 06 de maio de 2015, com consequente Ação de Inconstitucionalidade por parte do Poder Executivo, tendo a ação sido julgada procedente, por vício de iniciativa.


Considerando que apesar dos avanços legislativos os animais continuam discriminados pela indiferença humana. As estatísticas de animais abandonados e os índices de 
crueldade/maus tratos crescem diariamente em nosso município. Portanto, necessário se faz, coibir essa prática indiscriminada de maus tratos contra nossos animais. 

Sabemos que a ocorrência de crueldade para com animais, outrora simples contravenção penal, tenha se transformado em crime ambiental, pouca coisa mudou em termos práticos. Isso porque a pena cominada àquele que maltrata e abusa de animais é irrisória (três meses a um ano de detenção, e multa), o que permite ao autor do fato livrar-se do processo caso possa celebrar transação perante o Juizado Especial Criminal.  Sem esquecer, é claro, do fundado risco da prescrição, sempre que o procedimento se tornar moroso.


Desta forma, o objetivo deste projeto de lei é estabelecer no Município de Mogi Mirim, multa para quem maltratar animais, seja pessoa física ou jurídica, além, é claro de encaminhar o processo ao Ministério Público para providências criminais cabíveis, medida está necessária, para que possamos ao menos minimizar os problemas de abandono e outros tipos de crueldades aos nossos animais.



Ademais, o intuito deste projeto é incentivar a população a denunciar casos de maus tratos, fazendo com que todos se conscientizem que animal sofre e sente dor e deve ser tratado com respeito. 


Por todo o exposto, encaminho minuta do projeto de lei, para que seja viabilizado e instituído em nosso município, visando com a arrecadação dessas multas, amenização desses crimes e consequente manutenção do Programa Bem-Estar Animal para atendimento dos animais de rua e da população carente.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 15 de fevereiro de 2017.
VEREADOR MANOEL PALOMINO.

MINUTA DE PROJETO DE LEI MUNICIPAL 
“Estabelece no âmbito do município de Mogi Mirim, penalidade administrativa de multa para aqueles que praticarem maus-tratos aos animais, e dá outras providências”
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:
(Projeto de Lei de Autoria do Vereador Manoel Eduardo P. da Cruz Palomino)

Art. 1º Estabelece penalidade administrativa de multa para maus-tratos e crueldade contra animais domésticos ou domesticados a serem aplicadas a quem as praticar, sejam essas pessoas físicas ou jurídicas.

§ 1° Entende-se por animais domésticos ou domesticados, aqueles pertencentes à fauna urbana ou rural, tais como: felinos, caninos, equinos, asininos, muares, pássaros e aves, dentre outros considerados de estimação ou companhia ou, ainda, utilizados para auxílio no exercício de trabalhos, desde que estes não sejam considerados migratórios, protegidos por legislação federal ou estadual ou, ainda, de produção.

§ 2° Nos termos do inciso VII, § 1°, do art. 225 da Constituição Federal de 1.988, a proteção dos animais silvestres ou selvagens, da fauna nacional ou exótica, deverá observar as competências para legislar da União e do Estado de São Paulo, especialmente o disposto no Código de Caça (Lei Federal n° 5.197/67), no Código de Pesca (Decreto-lei Federal n° 221/67), no Código Florestal (Lei Federal n° 4.771/65) e na Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal n° 9.605/98) ou, ainda, em outros dispositivos federais ou estaduais, que venham a complementá-los, substituí-los ou regulamentá-los, cabendo às autoridades municipais observância destes dispositivos, naquilo em que lhe seja atribuída competências fiscalizatórias para seu cumprimento.

Art. 2º É de responsabilidade dos proprietários de animais domésticos ou domesticados:

Parágrafo único. Os proprietários deverão exercer a posse responsável de seus animais, cabendo ao Município a promoção de medidas de conscientização pública acerca da posse, bem como o acolhimento de animais abandonados em vias e logradouros públicos do Município, sua destinação a instituições de abrigo ou doação a particulares, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nesta lei.

Art. 3º Para efeitos desta lei, define-se como maus-tratos e crueldade contra animais, ações diretas ou indiretas capazes de provocar privação das necessidades básicas, sofrimento físico, medo, stress, angústia, patologias ou morte, bem como, outras práticas que possam ser consideradas e constatadas como maus-tratos pela autoridade ambiental, sanitária, policial, judicial ou outra qualquer com esta competência.

§ 1º Entenda-se por ações diretas aquelas que, volitiva e conscientemente, provoquem os estados descritos no caput, tais como:

I – Abandono em vias públicas ou em residências fechadas ou inabitadas;

II – Agressões diretas ou indiretas de qualquer tipo tais como:

a) espancamento;

b) lapidação;

c) uso de instrumentos cortantes;

d) uso de instrumentos contundentes;

e) uso de substâncias químicas;

f) fogo;

g) uso de substâncias escaldantes;

h) uso de substâncias tóxicas.

III – privação de alimento ou de alimentação adequada à espécie;

IV – Confinamento inadequado à espécie;

V - Coação à realização de funções inadequadas à espécie ou ao tamanho do animal;

VI – Abuso ou coação ao trabalho de animais feridos, prenhes, cansados ou doentes;

VII - torturas.

§ 2º Entenda-se por ações indiretas aquelas que provoquem os estados descritos no caput através de omissão, omissão de socorro, negligência, imperícia, má utilização e/ou utilização por pessoa não capacitada de instrumentos ou equipamentos.

Art. 4º Maus-tratos e crueldade contra animais será imposta multa graduada de R$ 500,00 (quinhentos reais) até R$2.500.00(dois mil e quinhentos reais), conforme regulamentação do Poder Executivo, atualizada pelo índice oficial adotado pelo Município de Mogi Mirim, duplicada, progressivamente, a cada reincidência.

Parágrafo único. Havendo reincidência:

I – Sendo o infrator pessoa física, o valor da multa terá seu valor duplicado e o processo será encaminhado ao Ministério Público para as providências criminais cabíveis, ficando a cargo do Poder Executivo Municipal, através da Secretaria de Gestão Ambiental, a determinação das providências a serem tomadas posteriormente à aplicação da multa e cabíveis em cada caso; e

II – Sendo o infrator pessoa jurídica, o valor da multa será aplicado por cabeça de animal submetido a maus-tratos e crueldade e proceder-se-á a cassação do alvará do estabelecimento, bem como, será o processo encaminhado ao Ministério Público para as providências criminais cabíveis.

Art. 5º A Prefeitura aplicará as sanções e penalidades de que trata esta Lei, determinando, se necessário, o órgão competente para a fiscalização de seu cumprimento.

Art. 6º Os valores das multas recebidas serão destinados as ações do Programa Bem-Estar Animal, podendo também, serem destinadas as ONGs de Proteção e Defesa animal do município. 

Art. 7º O Poder Executivo informará o teor desta Lei a todos os estabelecimentos cadastrados cuja atividade se enquadre nas disposições desta Lei, bem como, será amplamente divulgado a toda população o teor da lei em questão.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, 15 de fevereiro de 2017.

Carlos Nelson Bueno
Prefeito Municipal
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